
A prova da discriminação

Esp e rança Me a lha

Référendai re ,  Tr i bunal  Gera l  da  Uni ão  Europei a

E R A ,  “ L e g i s l a ç ã o  E u r o p e i a  s o b r e  I g u a l d a d e  d e  G é n e r o ”

( Tr i e r,  9  d e z e m b r o 2 0 2 4 )

1. Regras especiais sobre o ónus da prova
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Ónus da prova – mecanismo de efetividade

Garantia dos princípios da igualdade e da não discriminação 

Princípio da efetividade do direito da União
Princípio da tutela jurisdicional efetiva 
Princípio da equidade processual

• 4º/3 e 19º/1 TUE; 47º Carta
• 106/77, Simmenthal (1978, 21, 24)
• C-511/18, La Quadrature du Net e.a (2020, 223)

Critério geral do ónus da prova

Inadequação do critério geral de distribuição (subjetiva) do ónus da prova

Dificuldade de acesso à prova

Multiplicidade de condutas discriminatórias intangíveis

Discriminação direta e indireta
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Critério jurisprudencial

Danfoss, 109/88 (1989)
Enderby, C-127/92 (1993)

◦ ónus da prova da existência de uma discriminação baseada no sexo pode ser
“deslocado” quando necessário para não privar a vítima aparente de
discriminação de um meio eficaz de fazer respeitar o princípio da igualdade de
remuneração

Disposições legislativas

Diretiva 97/80/CE (revogada)

Diretiva 2000/43, Racial Equality (art. 8º) 

Diretiva 2000/78, Employment Equality (art. 10º) 

Diretiva 2004/113, Gender Goods and Services (art. 9º) 

Diretiva, 2006/54, Recast Gender (art. 19º)
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Regras especiais sobre o ónus da prova

Mudança (não inversão) do ónus da prova

Ónus da prova em duas fases
1. Estabelecer a presunção de discriminação (Demandante)
2. Refutar a presunção de discriminação (Demandado)

Regras aplicam-se
• Prova da discriminação 
• Se outras mais favoráveis não forem adotadas nos EM

Regras não se aplicam
• Processos crime
• Processos onde averiguação dos factos cabe ao tribunal

2. Estabelecer a presunção de discriminação
“elementos de facto que permitam presumir a existência de uma 
discriminação”
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2.1. Declarações públicas

Declarações do representante legal do demandado
• Feryn, C-54/07 (2008)

Declarações de pessoa sem qualidade jurídica de representação
• Asociaţia Accept, C-81/12 (2013)

Declarações de pessoas indeterminadas
• CHEZ Razpredelenie Bulgaria, C-83/14 (2015)

Nexo entre declarações e política de recrutamento - critérios
• NH, C-507/18 (2020, 43-46)

2.2. Dados estatísticos

Dados não conjunturais
• Schuch-Ghannadan, C-274/18 (2019, 46-47)

Diferença/desproporção significativa
• Jenkins, 96/80 (1981, p. 925, 13)
• Schönheit, C-4/02 e C-5/02 (2003): 87.9% a 92.05% de mulheres 
• KfH Kuratorium für Dialyse, C-184/22 (2024, 64)
• Kowalska, C-33/89 (1990, dispos.)

Diferença menos importante mas persistente
• Seymour-Smith e Perez, C-167/97 (1990, 60-61)
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2.3. Elementos comparativos

Cabe ao demandante provar a comparabilidade do trabalho e a diferença
remuneratória
• Brunnhofer, C-381/99 (2001, 57-59, 60) 
• Exceção: impossibilidade de comparação

• Trabalho igual ou de valor igual – extrai-se de “ feixe de elementos de facto”
• Brunnhofer, C-381/99 (2001, 43, 48) 
• Kenny e.a., C-427/11 (2013, 27-28)

Prova trabalho igual + diferença remuneração = aparência de discriminação
• Brunnhofer, C-381/99 (2001, 60)

2.1. Grávidas, puérperas ou lactantes

Gravidez
• Dekker, C-177/88 (1990, 12)

Avaliação dos riscos não comportou exame específico
• Otero Ramos, C-531/15 (2017, 71)
• González Castro, C-41/17 (2018, 75)
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2.5. Standard de prova (1/2)

 “Aparência de discriminação” / “discriminação aparente”
• Danfoss, 109/88 (1989); Enderby, C-127/92 (1993, 16-18); Brunnhofer, C-381/99 (2001, 60)
• Schuch Ghannadan, C-274/18 (2019, 51)

“Factos que permitam presumir a existência de uma discriminação”
• Coleman, C-303/06 (2008, 54) 

“Indícios suficientes” para provar factos de onde se possa “deduzir” discriminação
• Meister, C-415/10  (2012, 42)

“Elementos de facto constitutivos que fundamentem um indício de uma discriminação”
• Conclusões AG Kokott, Belov, C-394/11 (2012, 94)

2.5. Standard de prova (2/2)

Presunção de discriminação (caso prima facie de discriminação):

◦ i. característica protegida (sexo, origem racial ou étnica, idade, etc)
◦ Mas: discriminação de múltipla índole

◦ ii. tratamento menos favorável ou efeitos menos favoráveis

◦ iii. nexo causalidade (aparente, presumido ou prima facie) entre i. e ii.
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3. Acesso à prova

3.1. (In)existência de um direito de acesso

Diretivas anti-discriminação não preveem direito de acesso

Kelly, C-104/10 (2011)
 acesso a informação sobre contratações do empregador

Meister, C-415/10 (2012)
 acesso às qualificações de outros candidatos a formação profissional
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3.2. Recusa de acesso, inacessibilidade, 
falta de transparência

•Não deve comprometer a realização dos objetivos prosseguidos pelas diretivas 
anti-discriminação

 Schuch Ghannadan, C-274/18 (2019, 55)

• Pode contribuir para estabelecer presunção de discriminação
Danfoss, 109/88 (1989,10, 13 e 15)
Kelly, C-104/10 (2011, 39)
Meister, C-415/10 (2012, 47 e dispos.)

4. Refutar a presunção de discriminação
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Ónus da prova do demandado
1. Objetivo legítimo fundado em fatores objetivamente justificados e estranhos a qualquer 
discriminação
• Jenkins, 96/80 (1981, 9-12)
• Bilka, C-170/84 (1986)
• Seymour-Smith e Perez, C-167/97 (1999, 58-65)
• CHEZ, C-83/14 (2015, 17)

 “notoriedade” dos factos

• Kutz-Bauer, C-187/00 (2003, 59-60)
 objetivos orçamentais

• Conclusões AG Szpunar, Air Nostrum, C-314/23 (2024, 68 e s.)
 objetivo autonomia parceiros sociais

 2. Meios adequados e necessários para atingir objetivo legítimo

5. Notas finais
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